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capítulo 1

Geografia Econômicai

Jacques-François Thisse*1

1 Introdução

A geografia econômica – ou economia geográfica – busca explicar por que as 
atividades econômicas optam por se estabelecer em determinados lugares, com o 
resultado de que em alguns lugares algumas têm mais sucesso que outras. 

Desde o surgimento da civilização, as atividades humanas e a qualidade de 
vida têm se distribuído de forma desigual entre os continentes e em seus territó-
rios (BRAUDEL, 1979). Assim como a matéria do sistema solar está concentrada 
num pequeno número de corpos (os planetas e seus satélites), a vida econômica 
concentra-se em um número relativamente limitado de assentamentos humanos 
(cidades e aglomerações), os quais estão agrupados sob o título de “aglomerações 
econômicas”. Além disso, da mesma forma que existem planetas grandes e peque-
nos, existem aglomerações grandes e pequenas com combinações muito diferen-
tes de empresas e domicílios.  

Embora o uso genérico do termo aglomeração econômica seja adequado 
num determinado nível de abstração, deve-se ter em mente que este conceito diz 
respeito a situações muito distintas no mundo real. Num extremo do espectro está 
a divisão Norte-Sul. No outro, a aglomeração surge quando restaurantes, cinemas 
ou lojas que vendem produtos similares se agrupam dentro do mesmo bairro, ou 
até na mesma rua. O que distingue os vários tipos de aglomeração é a escala es-
pacial, ou a unidade de referência espacial escolhida na condução da pesquisa, da 
mesma forma que existem tipos diferentes de agregação de agentes econômicos. 
Embora existam muitas diferenças nos detalhes, um princípio fundamental é vá-
lido, independentemente da escala de análise escolhida: o surgimento de aglome-
rações econômicas está vinculado ao surgimento das desigualdades entre lugares. 

i Nota dos editores: os editores agradecem ao técnico do Ipea, Emmanuel Porto, pela tradução do original Economic 
Geography para o português.
* CORE, Université Catholique de Louvain (Belgium). Paris School of Economics and CEPR.
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O objetivo deste capítulo é apresentar uma visão geral das principais 
contribuições feitas por economistas e planejadores regionais para o entendi-
mento de como se organiza a economia espacial. Há amplo consenso de que a 
economia espacial pode ser considerada como o produto de um trade-off entre 
diferentes tipos de economias de escala na produção e o custo da mobilidade de 
bens, pessoas e informação. Embora venha sendo repetidamente redescoberto 
(inclusive em períodos recentes), este trade-off está no centro da geografia eco-
nômica desde o trabalho dos primeiros teóricos locacionais, como Lösch (1940) 
e Hoover (1948). Isto sugere que a localização das atividades econômicas é o 
resultado de um complicado equilíbrio de forças que puxam e empurram con-
sumidores e empresas em direções opostas.  

A esse respeito, um dos maiores méritos de Lösch (1954) é sua ideia de que os 
centros econômicos deveriam surgir como puro resultado de mecanismos econômicos: 

Vamos considerar áreas de mercado que não são resultado de qualquer tipo de desi-
gualdades naturais ou políticas, mas que surgiram da interação de forças puramente 
econômicas, algumas incentivando a concentração e outras estimulando a dispersão. No 
primeiro grupo há as vantagens de especialização e de produção em larga escala; no 
segundo, as de custo do frete e de produção diversificada (p.105 da tradução inglesa).

As duas forças contrapostas a que Lösch se refere são, portanto, as econo-
mias de escala na produção e o transporte de mercadorias.

 Isso posto, quero destacar a influência de três importantes cientistas que 
sintetizam as principais questões levantadas na Geografia Econômica: Johann 
Heinrich von Thünen, Harold Hotelling e Paul Krugman. Suas contribuições 
pavimentaram o caminho para o surgimento de um grande número de pesquisas 
de alta qualidade. Thünen (1966) é o fundador da teoria do uso do solo e o seu 
trabalho serviu de pilar para o desenvolvimento da moderna economia urbana. 
Hotelling (1929) trata de uma questão bem diferente, mas igualmente funda-
mental, ou seja, a natureza da competição no espaço e a maneira pela qual as em-
presas escolhem sua localização num ambiente estratégico. Por último, Krugman 
(1991) destacou a sustentação microeconômica das aglomerações econômicas es-
paciais e os desequilíbrios regionais nos níveis nacional e internacional. Para isso, 
ele construiu um modelo completo de equilíbrio geral, capaz de explicar por que, 
como e quando a atividade econômica pode ser concentrada em poucos locais. 

É um tanto irônico afirmar que nenhum desses autores pode ser considerado 
um “economista espacial” per se. Eles voltaram sua atenção às questões espaciais 
por motivos que não estão diretamente relacionados à localização das atividades 
econômicas. Thünen estava interessado na alocação de recursos e na determina-
ção dos preços. Ele destacou o espaço porque a terra era um fator de produção 
essencial no principal setor de sua época. Hotelling buscava construir uma teoria 
de seleção de produto por empresas oligopolistas. Para atingir o seu objetivo, ele 
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usou o espaço como metáfora. Krugman, por sua vez, estava mais interessado na 
interação entre os retornos crescentes e a competição imperfeita nos mercados glo-
balizados, nos quais o comércio de commodities e o fator mobilidade da produção 
são os ingredientes fundamentais. 

Cabe aqui uma última advertência. Embora Krugman tenha dado nova vida 
à área de geografia econômica, boa parte de suas ideias e conceitos existe há muito 
tempo. Em grande medida, a história da geografia econômica pode ser vista como 
um processo que gradualmente unificou diferentes segmentos do conhecimento, 
como o demonstram os diferentes nomes dados ao campo científico (economia 
regional e urbana, teoria locacional e economia espacial), todos dentro de um 
mesmo arcabouço teórico no qual o foco se desloca da competição perfeita para 
competição imperfeita e falhas de mercado.  Com isso em mente, discutirei as 
principais contribuições desenvolvidas nestas duas áreas, à luz da teoria econômica 
moderna. Esta escolha me levará a desconsiderar um amplo conjunto de contri-
buições que não passaram pela prova do tempo.1, ii

2 Thünen e a teoria do uso do solo

2.1 A localização das atividades agrícolas

(a) Thünen (1966) buscou explicar o padrão das atividades agrícolas em torno das 
cidades na Alemanha pré-industrial. Segundo o modelo proposto, cada local no es-
paço é caracterizado por diversos fatores, tais como condições do solo, relevo, po-
sição geográfica e outros. O preço da terra e o uso do solo variam entre os locais, 
dependendo destas características. Entre elas, a característica mais importante para 
os teóricos locacionais é o diferencial transporte/custo no espaço. Enquanto Ricardo 
concentrou-se nas diferenças de fertilidade em sua explicação sobre o preço da terra, 
Thünen construiu sua teoria focando os diferenciais transporte/custo entre os locais. 
Neste sentido, ele usou um cenário muito simples e elegante, no qual o espaço é re-
presentado por uma planície onde a terra é homogênea sob todos os aspectos, exceto 
por uma cidade-mercado onde ocorrem todas as transações relacionadas aos produtos 
agrícolas.  A localização da cidade mercado é dada e os motivos de sua existência são 
deixados de fora da análise. Ao se alocar um alqueire de terra próximo da cidade para 
uma determinada cultura, os custos de produção de todas as outras culturas são afeta-
dos indiretamente, pois elas são forçadas a ser cultivadas mais longe. Assim, não é ta-
refa fácil determinar qual cultura será plantada, e onde. Embora simples, este cenário 
é suficiente para demonstrar como um mercado de terras competitivo pode estruturar 
o uso do solo no espaço, por meio de atividades perfeitamente divisíveis. 

1. O leitor deverá consultar Ponsard (1983) para uma apresentação detalhada de “quem fez o quê” na teoria locacio-
nal, do início do século XIX até os anos 1970. Ponsard ignora Henry George, apesar de sua profunda contribuição para 
a economia urbana; ver Laurent (2005).
ii Para mais detalhes sobre a discussão  de economia urbana, ver o capítulo 7 deste livro.  
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Os princípios subjacentes ao seu modelo são tão gerais que Thünen pode 
ser considerado o fundador do marginalismo (SAMUELSON, 1983). Ekelund 
e Hébert (1999, p.246) vão além quando afirmam que, “Com brilhantismo 
e habilidade incomuns, Thünen na prática inventou o moderno ‘modelo’ 
econômico, que integra a dedução lógica com experimentos factuais”. Além 
disso, a importância da análise de Thünen para o desenvolvimento da teoria 
locacional é dupla, pois considera o espaço ao mesmo tempo um bem econômico 
e um substrato de atividades econômicas. Em seu modelo, ele demonstra que a 
alocação de terra para diferentes atividades econômicas surge como resultado do 
equilíbrio em um mercado de terras perfeitamente competitivo. A presunção do 
mercado de terras competitivo pode ser justificada com base no argumento de 
que a terra, situada numa pequena área de qualquer local, é parte de um espaço 
contínuo altamente substituível, tornando assim o processo competitivo muito 
intenso. De maneira muito engenhosa, Thünen imaginou um processo pelo qual 
cada agricultor faz uma oferta com base no excedente que ele poderá gerar com 
o uso de uma unidade de terra disponível em qualquer local determinado. Isto 
o levou, e aos seus sucessores, a desenvolver o conceito da função bid rent, que 
descreve o preço máximo que um agente se dispõe a pagar para ocupar um local. 

Essa abordagem é provavelmente o que torna a análise de uso do solo de 
Thünen tão original. Em certo sentido, ela assenta-se na ideia de que a terra, 
num determinado local, não corresponde a uma simples commodity cujo preço 
poderá ser determinado pela interação tradicional entre um grande número de 
compradores e vendedores. Especificamente, a terra é alocada a uma atividade,  
de acordo com um sistema de lances no qual o produtor que oferecer o lance 
mais alto assegurará o lote correspondente. O lance de um agricultor dependerá 
da facilidade de transporte de sua produção e da quantidade de terra necessária 
para produzir uma unidade de seu produto. Com a alocação da terra ao lance 
mais alto, as atividades econômicas são distribuídas de acordo com o conhecido 
padrão de anéis concêntricos, cada um especializado numa determinada cultura. 
O preço da terra diminui com a distância à cidade-mercado a uma taxa constante 
em cada anel, decrescendo de um anel para o outro.  

(b) O modelo se completa com o pressuposto de que todas as atividades 
agrícolas utilizam terra e mão de obra, ao passo que um bem manufaturado 
é produzido na cidade apenas com mão de obra, geralmente na forma de 
trabalho especializado. Esta especialização de tarefas reflete a divisão de trabalho 
tradicional entre as cidades e o campo. Os trabalhadores têm perfeita mobilidade 
e os patrões moram na cidade; todos têm preferências idênticas. A solução para 
tal modelo geral de equilíbrio espacial – no qual o salário real comum a todos 
os trabalhadores, bem como os preços dos bens agrícolas e manufaturados são 
endógenos – foi obtida por Samuelson (1983). 



Geografia Econômica 21

No entanto, apesar da gigantesca contribuição ao pensamento econômico, 
as ideias de Thünen ficaram esquecidas durante muitas décadas. Blaug (1985, 
cap. 14) atribui este esquecimento do tema ao estilo confuso de Thünen. Com 
efeito, foi preciso esperar que Launhardt (1993, cap. 30) desse um tratamento 
formal a suas ideias no caso especial de duas colheitas. O primeiro modelo com 
n colheitas é creditado a Dunn (1954), ao passo que Schweizer e Varaiya (1976) 
apresentaram a solução completa para o modelo geral com uma tecnologia 
Leontief, pela qual os bens podem ser utilizados em ambos os setores final 
e intermediário. Qualquer que seja a sua utilização, as mercadorias ou são 
embarcadas para os mercados ou são consumidas localmente. Foi somente com 
Beckman (1972a) que o modelo de Thünen foi ampliado para lidar com a 
função de produção neoclássica.

Foi preciso ainda mais tempo para explicar como e quando um mercado 
urbano, que importa produtos agrícolas do campo e para lá exporta produtos 
manufaturados, poderá surgir como um resultado de equilíbrio. Mais precisamente, 
a questão-chave inserida há décadas no centro da geografia econômica pode ser 
formulada assim: quais forças unem indústrias e trabalhadores dentro da cidade? 
Utilizando o novo arcabouço da geografia urbana discutido na seção 4, Fujita e 
Krugman (1995) identificaram condições suficientes para o surgimento de uma 
economia monocêntrica como resultado de equilíbrio. Especificamente, quando 
i) o custo de transporte do bem agrícola for baixo em relação ao custo de um bem 
manufaturado; e quando ii) a população total for pequena o suficiente, todas 
as indústrias, que operam com retornos crescentes, se aglomerarem num único 
distrito, junto de seus trabalhadores, enquanto os agricultores estão dispersos pelo 
campo. Quando uma destas condições não se verificar, o envio da produção da 
cidade para o campo e do campo para a cidade ficará muito caro, a ponto de 
provocar o surgimento de várias cidades, gerando assim um sistema de cidades. 

2.2 Economia urbana

(a) Por sugestão de Isard (1956, cap. 8), Alonso (1964) adaptou o conceito 
central de Thünen, de curvas bid rent, para um contexto urbano, onde um 
mercado é substituído por um centro de emprego (a área central de negócios – 
CBD). Nesse contexto, a única característica espacial de um determinado local é 
a sua distância ao centro da cidade, enquanto a terra disponível para a produção 
agrícola passa a ser usada para a construção de moradias, fábricas, escritórios e 
infraestrutura. O principal objetivo da economia urbana é explicar a estrutura 
interna das cidades, ou seja, como o solo é distribuído entre as diversas atividades 
e por que as cidades possuem um ou vários CBDs. O conceito básico da 
economia urbana é o mercado de terras, que serve para alocar agentes e atividades 
econômicas no espaço. Alonso (1964), Mills (1967) e Muth (1969) podem ser 
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considerados os fundadores deste campo da economia. Seguindo os passos de 
Alonso, diversos economistas e planejadores regionais formularam o modelo da 
cidade monocêntrica, em que o principal foco concentra-se no trade-off entre o 
tamanho da moradia e a acessibilidade aos centros de emprego, especialmente 
os CBDs. A partir dos anos 1970, a economia urbana progrediu rapidamente.  
O motivo deste sucesso é provavelmente o de que o modelo consagrado se apoia 
no paradigma competitivo da teoria econômica.  

Quando em equilíbrio, consumidores com preferências idênticas se estabelecem 
na cidade de modo a se equalizarem os serviços públicos no espaço. Nestas condições, 
ninguém tem incentivos a mudar, quando o preço da terra num determinado lugar 
for igual ao lance mais alto feito para aquele lugar. Ao aprofundarem esta ideia, os 
economistas urbanos se empenharam em explicar a estrutura interna das cidades, 
ou seja, como o solo é distribuído para as atividades e agentes econômicos em torno 
da área central de negócios. Embora seja bastante simples, o modelo de cidade 
monocêntrica produziu um conjunto de resultados consistentes com as características 
mais proeminentes das cidades. Em especial, isto explica a diminuição do preço da 
terra urbana à medida que aumenta a distância ao centro da cidade, bem como a queda 
da densidade demográfica à medida que o centro se distancia. O modelo também 
explica como o desenvolvimento de modernos meios de transporte (automóveis 
e transporte de massa) gerou a suburbanização e o achatamento da densidade 
populacional urbana, uma situação conhecida como espraiamento (sprawl) urbano. 
Atualmente, a melhor síntese dos resultados derivados do modelo monocêntrico está 
contida no livro de Fujita (1989).ii 

(b) Da mesma forma que no modelo de Thünen, que não explica por que 
as transações ocorrem num determinado mercado urbano, o modelo de cidade 
monocêntrica silencia sobre os motivos que poderiam explicar a existência de um 
distrito onde os empregos estão disponíveis. Assim, resta a seguinte indagação: 
por que existem centros de cidades? Ou, de maneira mais geral, por que as cidades 
existem? Como dissemos acima, esta questão constitui, há décadas, uma obsessão 
da geografia econômica. 

Até onde eu saiba, as duas primeiras explicações socioeconômicas para a 
existência das cidades foram feitas por Cantillon (1964). De acordo com este 
autor, a origem das cidades poderia ser creditada à concentração de propriedade 
de terras, o que permitiu aos patrões viverem a uma distância de suas propriedades 
em lugares onde poderiam “desfrutar uma sociedade agradável”, e às demandas 
dos patrões, que atrairiam artesãos e mercadores. Beckmann (1976) concordava 
com esta ideia, ao considerar que as relações pessoais são a essência das sociedades, 
embora as consequências destas relações fossem frequentemente multifacetadas. 
A propensão a interagir com os outros tem natureza gravitacional – a intensidade 

ii. Nota dos autores: para maiores detalhes sobre economia, ver capítulo 7 deste livro.
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aumenta com o número de pessoas vivendo em cada local e diminui com 
a distância entre dois locais. Beckmann então se concentrou no trade-off 
entre o desejo de um indivíduo interagir com outros e a sua necessidade 
de consumir uma extensa porção de terra. De acordo com estas preferências, 
o equilíbrio espacial exibe uma densidade populacional em forma de sino e a 
curva de preço apresenta forma semelhante, e deste modo o contato interpessoal 
estimula a urbanização. Isto é uma explicação clara para a existência das cidades, 
que combina a índole gregária natural dos seres humanos com o seu desejo de 
consumir mais espaço. 

Embora sugestiva, essa abordagem não explica a existência de um centro de 
empregos, porque ela ignora as empresas. Assim, além das transações comerciais 
típicas que envolvem empresas e indivíduos, questionam-se quais seriam as 
interações que estimulam a concentração. O motivo aqui é muito diferente do 
que Beckman presumiu, na medida em que se refere ao papel da informação como 
insumo básico para as atividades das empresas. Tipo de informação esta difícil de 
codificar, porque ela é tácita e só pode ser obtida em contatos interpessoais.2 
A troca de informações entre empresas gera benefícios semelhantes a externalidades 
para cada empresa. Uma vez que as empresas possuem informações diferentes, 
os benefícios da comunicação em geral aumentam com o aumento do número 
de empresas. A qualidade da informação também melhora quando as empresas 
se agrupam, pois cai o número de intermediários. Como as comunicações em 
geral envolvem efeitos distance-decay, os benefícios serão maiores se as empresas 
se localizarem num mesmo distrito. 

A contribuição mais influente neste caso foi feita por Ogawa e Fujita 
(1980), que investigaram as implicações dos spillovers, cuja intensidade é afetada 
negativamente pelo efeito distance-decay. Especificamente, a força da aglomeração 
tem sua origem na existência da troca de informações, que permite que as 
empresas aprendam com as outras como fazer melhor as coisas. A transmissão de 
conhecimento e informações tácitas em geral exige a comunicação interpessoal 
entre os agentes, o que geralmente acarreta custos sensíveis à distância. Assim, 
os benefícios da informação são maiores quando as empresas se localizam mais 
próximas umas das outras. Por outro lado, o agrupamento de muitas empresas em 
uma única área aumenta a distância média dos deslocamentos dos trabalhadores,  
o que, por sua vez, provoca salários e preços de terras mais altos na área em 
torno da aglomeração. Esta elevação de salário e preço tende a desestimular a 
aglomeração de empresas e age como uma força de dispersão. Consequentemente, 
as distribuições de equilíbrio das empresas e domicílios/trabalhadores são 
determinadas pelo equilíbrio entre estas duas forças opostas.  

2. A importância da informação nos negócios não é nova; Hohenberg e Lees (1985) destacam o papel da informação 
em sua história urbana da Europa.
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Ogawa e Fujita mostraram que os altos custos dos deslocamentos levam a uma 
configuração completamente mista, ou seja, a um padrão sem especialização do 
solo e sem deslocamentos. Uma vez que os custos dos deslocamentos caem quando 
aumenta a intensidade das comunicações entre empresas (duas tendências gerais 
observadas após o surgimento da Revolução Industrial), muda-se da economia 
de subsistência para uma cidade monocêntrica com total especialização do solo.  
Em outras palavras, os baixos custos dos deslocamentos e/ou as fortes 
externalidades espaciais estimulam o surgimento de uma cidade monocêntrica, 
na qual as empresas se agrupam para formar uma área central de negócios. 

Ogawa e Fujita trataram as empresas como entidade única. Eles desconsi-
deraram o fato de que muitas empresas modernas desenvolvem parte de suas ati-
vidades no escritório central localizado no centro da cidade, enquanto as demais 
atividades são executadas em escritórios secundários, estabelecidos na periferia 
da cidade. Este problema foi abordado por Ota e Fujita (1993). Mantendo cons-
tantes as demais hipóteses de Ogawa e Fujita, eles presumiram que as unidades 
centrais interagem com outras unidades centrais para comunicações de negócios, 
enquanto as unidades secundárias periféricas trocam informações ou serviços de 
gerência apenas com a unidade central da mesma empresa.  Nesse contexto, entra 
em ação a seguinte força adicional: quando os custos de comunicação intraem-
presa diminuem, as unidades secundárias se separam das unidades centrais e se 
estabelecem em locais onde a terra é mais barata. Quando os custos dos desloca-
mentos e das comunicações intraempresa ficam suficientemente baixos, o resulta-
do de mercado envolve o agrupamento de unidades centrais no centro da cidade, 
o qual é envolvido por uma área residencial, enquanto as unidades secundárias se 
fixam na periferia da cidade junto com os empregados. A fragmentação espacial 
das empresas estimula assim o surgimento de diferentes mercados de trabalho 
locais por meio da suburbanização do trabalho.

(c) Desde então, a economia urbana tem explorado um espectro bem 
mais amplo de questões. Ela passou a ter fortes vínculos com as novas teorias 
do crescimento por meio do estudo dos fundamentos microeconômicos das 
economias de aglomeração bem como das teorias de redes sociais e outras formas 
de interação local, sendo o distrito urbano o lugar onde se desenvolvem muitas 
das relações não mercadológicas (DURANTON e PUGA, 2004; GLAESER, 
2008; ZENOU, 2009). Há um potencial rico e estimulante para pesquisa neste 
campo, mas os limites deste capítulo não me permitem cobri-lo. 

A despeito dos progressos realizados, o problema mais persistente da 
economia urbana, ou seja, a existência de uma hierarquia urbana que abrange 
cidades grandes, cidades de porte médio e cidades pequenas permanece sem 
solução. Embora Christaller (1966) tenha argumentado com veemência que o 
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número de bens ofertados em uma cidade aumenta com o seu tamanho, sendo 
que os bens manufaturados ofertados numa cidade menor são também ofertados 
nas cidades maiores, não há até o momento modelo microeconômico abrangente 
o suficiente para explicar a hierarquia urbana. Até agora, a proposta mais refinada 
que descreve como surgiu a hierarquia das cidades foi apresentada por Henderson 
(1974; 1988). Em cada cidade, aparece novamente a tensão entre duas forças.  
De um lado estão as economias externas associadas ao agrupamento de empresas 
no centro da cidade. De outro lado, existem as deseconomias geradas pela 
necessidade de se deslocar ao centro de uma cidade maior ou menor. Assim, em 
equilíbrio, cada cidade possui um tamanho bem definido, que depende do tipo de 
empresa que ela acomoda. Como as cidades variam em sua composição industrial, 
elas têm tamanhos diferentes porque as indústrias diferem nas economias externas 
que elas conseguem produzir. O escopo geral permanece incompleto, todavia. 
As cidades são como ilhas flutuantes, porque nada é dito sobre a sua localização. 
Além do mais, o modelo silencia sobre por que e como as cidades se especializam 
em determinadas atividades, enquanto algumas outras são diversificadas.

3 A natureza da competição no espaço

O debate em torno do modelo de equilíbrio geral, se ele é ou não abrangente o 
suficiente para refletir o funcionamento da economia espacial, tem uma longa 
história. Por exemplo, quando Isard (1949) discutiu análises de equilíbrio geral, 
ele criticou Hicks por confinar-se num “mundo maravilhoso sem dimensões espa-
ciais”. Ele aprofundou sua tese na página 477, em que registrou uma conversa que 
havia mantido com Schumpeter, que defendia a análise hicksiana, sustentando 
que “o custo do transporte está implicitamente contido no custo da produção, 
portanto a análise hicksiana é suficientemente abrangente”. Em contraposição, 
Isard argumentou: “a teoria da produção (...) justificadamente não pode tratar ex-
plicitamente determinados custos de produção e tratar de outros implicitamente, 
para evitar os obstáculos à análise que surgem com esse último”. O argumento de 
Schumpeter é um exemplo típico de como os economistas generalistas enxerga-
vam o papel do espaço na teoria econômica.   

Allais (1943), bem como Arrow e Debreu (1954), fizeram uma interessante 
tentativa de integrar o espaço à análise de equilíbrio geral. Especificamente, 
eles afirmam que uma commodity é definida não apenas por suas características 
físicas, mas também pelo lugar onde ela foi disponibilizada. Isto significa que 
os mesmos bens comercializados em lugares diferentes são tratados como 
diferentes commodities econômicas. Consequentemente, quando o espaço é 
levado em consideração, a lei do preço único não se aplica, porque um mesmo 
bem disponível em locais diferentes é oferecido a preços diferentes. Além disso, a 
abordagem descrita acima integra a interdependência espacial entre os mercados 
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ao equilíbrio geral da mesma maneira que outras formas de interdependência: 
as escolhas de localização estão contidas na especificação dos planos de produção 
ou consumo escolhidos pelas empresas ou domicílios. Assim, o modelo de Arrow-
Debreu parece explicitar a necessidade de uma teoria espacial específica para 
preços e mercados. Como foi ilustrado na vasta literatura iniciada por Cournot 
(1897) e Samuelson (1952), a teoria de equilíbrio geral padrão demonstrou ser 
muito útil para o estudo dos fluxos de commodities no espaço, desde que tanto 
as empresas quanto os domicílios tenham localização exogenamente estabelecida 
(TAKAYAMA e JUDGE, 1971). Entretanto, as coisas se tornam mais proble-
máticas quando os agentes têm liberdade de escolha de suas localizações. 

3.1 O Teorema da impossibilidade espacial 

(a) Começo esta seção com a discussão dos problemas de designação introduzidos 
por Koopmans e Beckmann (1957). Vamos assumir que n empresas deverão ser 
designadas para n localizações. Cada empresa é indivisível, e a quantidade de terra 
disponível em cada local permite que apenas uma empresa ali se estabeleça. Ou seja, 
cada empresa será designada para ocupar um único lote e cada lote só pode acomo-
dar uma empresa. Cada empresa produz uma quantidade fixa de bens e utiliza uma 
unidade de terra. Vamos supor ainda que a tecnologia adotada por uma empresa não 
será afetada pela localização escolhida. Koopmans e Beckmann primeiro considera-
ram o problema da designação linear no qual as empresas recebem dividendos do 
resto do mundo, os quais são específicos de local. Eles mostraram que este problema 
pode ser expresso como um programa linear, cuja solução é dada por números intei-
ros. Como os preços sombra gerados pela resolução deste problema são específicos 
de local, estes preços têm a mesma natureza dos preços de terra. Assim, existe um 
equilíbrio competitivo, dado que a solução ótima poderá ser descentralizada por 
meio de um mercado de terras competitivo, bem semelhante a Thünen.

Koopmans e Beckmann voltaram-se então para o problema da designação 
quadrática, pelo qual cada empresa usa os bens produzidos pelas outras e arca 
com seus respectivos custos de transporte. A troca de bens impede que este 
problema seja expresso como um problema linear. Quando as localizações geram 
receitas semelhantes, Koopmans e Beckmann demonstraram que nenhum padrão 
de localização viável se sustentará como um equilíbrio competitivo, inferindo, 
assim, que não existe equilíbrio competitivo. Revisando o problema da designação 
quadrática, Heffley (1972) demonstrou que a solução descentralizada é possível 
quando os locais possuem vantagens comparativas muito diferentes. Assim, 
como colocou Hamilton (1980, p.38): “A estabilidade é emprestada ao sistema 
ao diferenciar as fábricas umas das outras em suas preferências por determinados 
sítios em detrimento de outros, e surge a instabilidade a partir do grande volume 
de comércio entre as fábricas”.
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(b) Starrett (1978) deu a contribuição fundamental ao longo debate a respeito 
da abrangência da teoria do equilíbrio geral na economia espacial. A questão 
essencial é se o mecanismo de preço competitivo conseguirá explicar endogena-
mente a formação das aglomerações econômicas e a existência de grandes fluxos 
de comércio. Como não são perfeitamente divisíveis, os agentes não são ubíquos 
e, portanto, são obrigados a escolher um “endereço”. O espaço será considerado 
homogêneo se i) a função utilidade de cada domicílio for idêntica, independente 
de sua localização; e ii) a função de produção de cada empresa for independente 
de sua localização. Em outras palavras, a escolha da localização, feita por um con-
sumidor ou produtor, não afeta suas preferências ou as tecnologias disponíveis. 
O teorema da impossibilidade espacial pode então ser expresso como se segue: 

Vamos considerar uma economia com um número finito de sítios. Se o espaço for 
homogêneo, o transporte for caro e as preferências não forem saciadas localmente, 
então não existe equilíbrio competitivo envolvendo o transporte de bens entre os sítios.

Consequentemente, o mecanismo de preço perfeitamente competitivo sozinho 
não é capaz de lidar simultaneamente com cidades e comércio. Isto tem uma pro-
funda implicação na geografia econômica: se o objetivo é construir uma teoria que 
explique a formação de aglomerações econômicas, então esta teoria deve partir da 
análise de competitividade geral. Qual é o significado deste resultado? Sempre que as 
atividades econômicas forem perfeitamente divisíveis, o teorema da impossibilidade 
espacial sugere que a mobilidade dos fatores de produção é um substituto perfeito 
para o comércio. Este resultado não chega a ser surpreendente porque toda atividade 
pode ser realizada em escala arbitrariamente pequena em qualquer lugar possível, 
sem nenhuma perda de eficiência. As empresas e os domicílios são então induzidos a 
suprimir todos os custos relacionados à distância, produzindo exatamente o que pre-
cisam onde estão. De modo oposto, como indicou Starrett (1978, p.27), “se houver 
indivisibilidades no sistema (de modo que as operações individuais precisarão ocupar 
espaço) um conjunto suficientemente complicado de atividades irá gerar custos de 
transporte”. Neste caso, o teorema da impossibilidade espacial nos diz algo realmente 
novo e importante: sempre que os agentes tiverem que escolher um endereço, não 
haverá equilíbrio competitivo (daí o termo “impossibilidade” no título do teorema), 
uma vez que os espaços comercializam bens. Ou seja, o fator mobilidade e o comércio 
inter-regional são incompatíveis num mundo neoclássico padrão. Este resultado é 
bem significativo, na medida em que é inerente à própria teoria.

Intuitivamente, isso acontece porque no entender do agente o único fator 
locacional que importa é a sua posição com relação aos outros. Neste caso o 
sistema de preços pode desempenhar dois papéis diferentes: i) ele deve permitir 
o comércio entre os locais, garantindo ao mesmo tempo que todos os mercados 
locais lucrem; e ii) ele deve dar incentivos às companhias e domicílios para não se 
mudarem de local. Quando a economia for competitiva e o espaço homogêneo, o 
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teorema da impossibilidade espacial nos dirá que é impossível matar dois coelhos 
com uma só cajadada: os preços que sustentam os fluxos de commodities entre 
os locais enviam sinais incorretos do ponto de vista da estabilidade dos locais, e 
vice-versa. O principal motivo para o teorema da impossibilidade espacial é a não 
convexidade do conjunto de alocações locacionais factíveis provocada pelos cus-
tos positivos do comércio e pelo fato de que os agentes possuem um endereço no 
espaço, mesmo que o consumo individual de terra seja endógeno. Assim, se não 
houver fatores externos que forcem a localização das empresas e dos domicílios, 
tais como a existência da cidade-mercado ou de externalidades espaciais, uma 
teoria econômica espacial sólida não será construída com a diferenciação de bens 
entre sítios e com o acréscimo da terra como mais uma commodity.  

Em grande medida, as restrições à modelagem levaram economistas a  
concentrar-se na combinação que envolve retornos constantes e competição per-
feita. No entanto, este paradigma é incapaz de lidar com o surgimento e cresci-
mento de grandes conglomerados econômicos. Mills (1972, p.4) descreveu, de 
modo bastante sugestivo, este estranho “mundo sem cidades” que caracterizaria 
uma economia com retornos constantes e competição perfeita da seguinte forma: 

Cada alqueire de terra conteria o mesmo número de pessoas e a mesma combinação 
de atividades produtivas. O ponto crucial para alcançar este resultado é o fato de 
que os retornos constantes permitem que cada atividade produtiva seja executada 
sem perda de eficiência. Além disso, toda a terra é igualmente produtiva e o 
equilíbrio exige que o valor do produto marginal, e consequentemente seu 
preço, sejam os mesmos em todo lugar. Assim, no equilíbrio, todos os insumos 
e produtos direta ou indiretamente necessários para atender à demanda dos 
consumidores podem estar localizados numa área pequena, próxima de onde 
vivem os consumidores. Desta forma, cada uma destas pequenas áreas pode ser 
autossuficiente e o transporte de pessoas e bens pode ser desprezado.

Um espaço econômico desse tipo é a quintessência da autossuficiência: se a 
distribuição da renda é uniforme, a economia se reduz a um tipo de economia de 
Robinson Crusoé, em que cada pessoa produz para seu próprio consumo, uma 
situação cunhada como “capitalismo de quintal”.

3.2 Teoria da competição espacial

(a) Os consumidores estão dispersos pelo espaço e, por causa disto, seu acesso a 
uma mesma empresa é diferente. Nesse contexto, as empresas preveem correta-
mente que o consumidor comprará da empresa que oferecer o preço mais baixo, 
ou seja, o preço oferecido na porta da fábrica, o chamado preço de fábrica, que 
aumenta com os custos de transporte que o consumidor estaria disposto a pa-
gar. Como consequência, as empresas exercem certo poder de monopólio sobre 



Geografia Econômica 29

os consumidores que vivem em suas cercanias, o que as habilita a escolher seus 
preços. É óbvio que esta escolha é limitada pela possibilidade de que os consu-
midores possam comprar produtos de empresas concorrentes. Este processo de 
competição entre empresas espacialmente dispersas foi descrito por Launhardt 
(1993), que propôs um modelo de formação de preços que antecipou o conceito 
de equilíbrio de Nash. Com efeito, ele foi o primeiro a demonstrar o que se tor-
nou conhecido como o princípio da diferenciação na organização industrial: “a 
melhoria dos meios de transporte é perigosa para os produtos caros: eles perdem 
a proteção mais efetiva de todas as proteções tarifárias, ou seja, as estradas ruins” 
(p.150 da tradução inglesa). Em outras palavras, as empresas querem ficar separa-
das para se atenuar a competição de preços.

(b) A contribuição de Launhardt permaneceu desconhecida fora da 
comunidade científica de língua germânica até bem recentemente. 3 Hotelling 
(1929), que surgiu mais de 40 anos depois, teve mais impacto, embora o 
caráter inovador de seu artigo tenha sido reconhecido amplamente quando os 
economistas se aperceberam do potencial da teoria dos jogos não cooperativos.  
O valor e a importância da contribuição de Hotelling ficaram conhecidos nos 
anos 1980 ao se demonstrar que seu uso excede a interpretação geográfica 
original para acomodar as diversas dimensões que diferenciam empresas e 
consumidores. Mais precisamente, o arcabouço espacial pode servir como uma 
metáfora poderosa para tratar as questões que envolvem heterogeneidade e 
diversidade entre os agentes numa gama de domínios econômicos, políticos e 
sociais. Além disso, o artigo de Hotelling pode ser visto como um protótipo da 
literatura econômica moderna: é autocontido e enfatiza um problema específico 
estudado de forma simples por meio de um modelo elegante.

Como cada consumidor isolado é negligenciável, Hotelling presumiu 
que os consumidores estão distribuídos de forma contínua ao longo de um 
segmento linear e limitado – vamos chamar de main street. Duas lojas, que 
desejam maximizar seus respectivos lucros, buscam uma localização ao longo 
do mesmo segmento. Cada empresa está ciente de que sua escolha de preço 
afeta o segmento de consumidor abastecido por sua rival; a competição espacial 
é, portanto, inerentemente estratégica. Esta é uma das principais inovações 
introduzidas por Hotelling, que utiliza um jogo de duas etapas para modelar 
o processo de competição espacial: na primeira etapa, as lojas escolhem sua 
localização de forma não cooperativa; na segunda, com as localizações 
tornadas públicas, as empresas selecionam o seu preço de venda. O uso de um 
procedimento sequencial significa que as empresas preveem as consequências 
de suas escolhas locacionais em suas escolhas de preços, conferindo assim ao 

3. Ver Dos Santos Ferreira e Thisse (1996) para uma apresentação das ideias de Launhardt sobre a moderna teoria dos jogos.
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modelo uma estrutura dinâmica implícita. O jogo é resolvido por indução reversa 
(backward induction). Para um par arbitrário de locais, Hotelling começa com 
a solução do subjogo que corresponde à segunda etapa. Os preços de equilíbrio 
resultantes são introduzidos na função lucro, que por sua vez depende apenas da 
localização escolhida pelas empresas. Estas funções representam os lucros que as 
empresas irão maximizar na primeira etapa do jogo. Tal abordagem previu, com 
décadas de antecedência, o conceito do subjogo do equilíbrio perfeito de Nash, 
apresentado por Selten nos anos 1960. 

A conclusão de Hotelling foi a de que o processo de competição espacial levaria 
as empresas a se aglomerar no centro do mercado. Se for verdade, temos a explicação 
para a concentração espacial que observamos, de empresas que vendem o mesmo 
produto (por exemplo restaurantes, cinemas, boutiques etc.). Infelizmente, a análise 
de Hotelling estava contaminada por um erro que invalida sua conclusão principal: 
quando as empresas estão suficientemente próximas, o subjogo correspondente não 
tem um equilíbrio de Nash em estratégias puras, portanto os lucros usados por 
Hotelling na primeira etapa estão errados (D’ASPREMONT et al., 1979). 

Essa conclusão negativa levou d’Aspremont et al. a mudarem o modelo 
de Hotelling, lançando a hipótese de que os custos de transporte pagos pelos 
consumidores são quadráticos na distância percorrida, e não lineares, como 
pensou Hotelling. Esta nova hipótese captura a ideia de que o custo marginal do 
tempo aumenta com a distância percorrida até a loja. Nesta versão modificada, 
d’Aspremont et al. mostram que qualquer subjogo de preço possui um e apenas 
um equilíbrio de Nash em estratégias puras. Ao colocar estes preços nas funções 
lucro, eles demonstram que as empresas optam por se estabelecerem nas duas 
extremidades do segmento linear. As empresas procedem assim porque isto lhes 
permite domar a competição de preços e recuperar a margem de lucro. Este 
resultado, um tanto geral, foi denominado  princípio da diferenciação. Portanto, 
a sutil mudança feita por d’Aspremont et al. nos leva a conclusões que são 
completamente distintas daquelas alcançadas por Hotelling. 

(c) Em sua crítica ao livro de Chamberlin, The theory of monopolistic
competition, Kaldor (1935) argumentou de modo convincente que, quando se 
aceita que as empresas atuem no espaço, cada uma compete diretamente com 
apenas algumas poucas empresas vizinhas, independentemente do número to-
tal de empresas na indústria. A própria natureza da competição no espaço é, 
portanto, oligopolista, o que lança sérias dúvidas sobre a relevância da com-
petição monopolística como estrutura de mercado. Beckmann (1972b) de-
senvolveu um tratamento analítico completo da competição espacial num 
bem elaborado artigo que passou despercebido, provavelmente porque foi pu-
blicado por um periódico com pouca visibilidade no mundo da economia. 
Além disso, os principais resultados de Beckmann foram redescobertos 
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por Salop (1979), em um artigo que ficou famoso na organização industrial.  
Estes dois autores mostram como a entrada livre pode determinar o número equili-
brado de empresas operando com retornos crescentes e competindo de forma oligo-
polista com as empresas vizinhas. Entre outras coisas, suas análises demonstram, de 
forma bastante precisa, como é que o mercado resolve o trade-off entre os retornos 
crescentes (interno às empresas) e os custos de transporte.

Eaton e Lipsey (1977) e Gabszewicz e Thisse (1986) aprofundaram o 
trabalho de Kaldor e Hotelling, e apresentaram uma síntese que ajuda a escla-
recer o que é realmente a teoria da competição espacial e o que ela pode fazer.  
Este trabalho foi oportuno. Na verdade, Salop não tinha conhecimento das con-
tribuições feitas por seus quatro predecessores (Launhardt, Hotelling, Kaldor, e  
Beckmann), todos com uma clara compreensão da natureza da competição no 
espaço. Esta lista de contribuições desconectadas, que cobrem quase um século, 
é prova da natureza bastante dispersa e fragmentada da pesquisa em economia 
espacial, até que surgiu a nova geografia econômica, que serviu de catalisador.  

Os retornos crescentes e a competição estratégica são, portanto, os ingredientes 
básicos para uma teoria relevante de equilíbrio espacial. A dificuldade desta tarefa já 
confundiu alguns intelectuais. Exagerando um pouco, podemos dizer que a capaci-
dade do modelo competitivo de atacar várias questões, juntamente com a ausência 
de modelos alternativos, geraram um efeito lock-in do qual os economistas tiveram 
muita dificuldade de escapar. Não é, portanto, de surpreender que o aparecimento 
repentino da nova geografia econômica ocorreu poucos anos depois da retomada da 
competição monopolista e da organização industrial, das quais ela toma emprestado 
muitas ideias e conceitos. 

(d) Como vimos acima, quando as empresas vendem um produto  
homogêneo, elas evitam a aglomeração espacial porque a competição de preços 
impõe efeitos devastadores sobre elas. No entanto, é preciso ter em mente que 
este resultado baseia-se numa sensibilidade extrema do consumidor aos preços: se 
duas empresas se estabelecerem lado a lado com preços idênticos, uma pequena 
redução de preço numa das empresas atrairá todos os clientes. Este comporta-
mento extremo parece desnecessário. Quando o produto é diferenciado e quando 
o consumidor gosta de variedade, a reação agregada a um corte de preço não será 
tão abrupta porque a qualidade do produto é importante para o consumidor. 
Esta observação sugere que as empresas que vendem produtos diferenciados talvez 
desejem se agrupar numa localização central do mercado, porque a competição de 
preços se enfraquece (DE PALMA et al., 1985).

Quando os custos de transporte são baixos, os benefícios da separação 
geográfica serão reduzidos e os preços serão mais baixos. As empresas então 
optam por refazer suas margens de lucro diferenciando seus produtos com 
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algumas características não geográficas, que podem ser tangíveis ou intangíveis. 
Em outras palavras, a diferenciação de produtos é substituída pela dispersão 
geográfica. Neste caso, as empresas não mais temem os efeitos da competição de 
preços e se esforçam em permanecer o mais próximo possível do consumidor, 
com quem a correspondência (matching) for a melhor. Como estes consumidores 
estão espalhados pelo espaço do mercado, as empresas se estabelecem no centro, 
minimizando assim sua diferenciação geográfica. Este resultado está em acordo 
com a teoria de potencial de mercado, desenvolvida por Harris (1954) na geografia 
econômica clássica, segundo a qual as empresas tendem a se localizar onde elas 
têm o “melhor” acesso aos mercados nos quais podem vender seus produtos.

4 A Nova Geografia Econômica

A existência de desigualdades regionais há muito atrai a atenção dos economistas, 
especialmente na área conhecida como economia regional. Por muito tempo, 
entretanto, os conceitos, os modelos e as técnicas regionais eram uma mera  
extensão daqueles utilizados em nível nacional, com um índice adicional identifi-
cando as diferentes regiões  – pensem nas matrizes de input-output inter-regionais. 
A despeito das primeiras e valiosas contribuições, ninguém antes de Krugman 
(1991) tinha conseguido mostrar como os desequilíbrios regionais podiam surgir 
no domínio da teoria econômica. 

Nos anos 1950, vários teóricos do desenvolvimento aprofundaram um 
princípio que lhes permitiu descobrir as bases do desenvolvimento desigual – 
um princípio, entretanto, ignorado por muitas décadas – o da causalidade cumulativa 
ou circular. Myrdal (1957, p. 13) sintetiza estas ideias no seguinte parágrafo: 

A ideia que eu quero descrever neste capítulo é que não existe a tendência à 
autoestabilização automática no sistema social. O sistema por si só não cami-
nha em direção a tipo algum de equilíbrio entre forças, mas está constantemente 
se movendo para longe desta situação. Em situação normal, uma mudança não 
atrai mudanças compensatórias, mas, em vez disso, atrai mudanças de apoio, que 
movem o sistema na mesma direção da primeira mudança, para ir muito além.  
Devido a esta causalidade circular, um processo social tende a se tornar cumulati-
vo e frequentemente adquire velocidade em taxa acelerada.

Aplicado à geografia econômica, esse princípio afirma que as disparidades 
regionais são guiadas por um efeito “bola de neve”, que resulta num reforço contínuo, 
uma vez iniciado. Krugman (1991, p.486) afirma a mesma ideia quando escreveu: 
“a produção manufatureira tenderá a se concentrar onde existir um grande mercado, 
mas o mercado será grande onde a produção manufatureira for concentrada.” 
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4.1 A estrutura centro-periferia

Será por meio do casamento do modelo de Dixit-Stiglitz de competição monopolista 
com custos de transporte do tipo icebergs que Krugman (1991) poderá descobrir 
quando e por que as previsões de Myrdal se materializam. No modelo de Dixit e 
Stiglitz (1977), a competição monopolista surge como uma estrutura de mercado 
determinada pelas preferências dos consumidores por variedade e os requisitos fixos 
das empresas por recursos produtivos limitados. A variedade de produtos é conside-
rada como uma proxy para as inúmeras amenidades urbanas que atraem as pessoas. 
Há uma série contínua de empresas que interagem apenas indiretamente em termos 
de sua reação aos níveis de demanda agregada. O custo de transporte do tipo iceberg 
quer dizer que apenas uma fração do bem transportado entre dois pontos chegará ao 
destino, pois o restante “derreteu” no caminho. Este truque engenhoso de modela-
gem, creditado a Samuelson (1954), permite que se integrem os custos positivos do 
frete sem se ter de lidar explicitamente com o setor de transportes. 

Em relação aos demais ingredientes de seu modelo, Krugman considera um 
cenário padrão que envolve duas regiões, dois setores e dois tipos de mão de obra. O 
setor tradicional produz um produto homogêneo, com retornos constantes e com-
petição perfeita, utilizando um tipo de mão de obra que é espacialmente imóvel.  
O setor moderno oferece um produto horizontalmente diferenciado sob competição 
monopolística e com retornos crescentes, utilizando um tipo de mão de obra que é 
móvel no espaço. O frete do produto homogêneo não tem custo. Esta hipótese, que 
assegura a equalização dos ganhos nas regiões, é feita para os trabalhadores imóveis 
para obter a mesma demanda para o produto diferenciado. Em contraposição, o 
frete do produto diferenciado exige recursos escassos, e assim a demanda por este 
produto varia com as escolhas locacionais feitas por aqueles trabalhadores. 

Quando os trabalhadores se mudam para uma nova região eles trazem consigo 
suas habilidades de produção e de consumo. Como resultado, os seus movimentos 
afetam o tamanho dos mercados de produto e mão de obra nas regiões de origem 
e destino. Estes efeitos têm a natureza de externalidades pecuniárias, porque 
trabalhadores migrantes não as levam em consideração nas suas decisões. Além 
disso, tais externalidades têm particular importância nos mercados imperfeitamente 
competitivos, em que os preços não refletem o verdadeiro valor social das decisões 
individuais. Para serem mais bem estudados, os efeitos da migração precisam de um 
arcabouço de equilíbrio geral, pelo qual se poderá capturar não apenas as interações 
entre mercados espacialmente separados (produto e mão de obra), mas também o papel 
duplo do indivíduo-trabalhador e indivíduo-consumidor. O grande feito de Krugman 
(1991) foi integrar todos estes efeitos num simples arcabouço e definir com precisão 
as condições pelas quais os processos cumulativos previstos por Myrdal ocorrem ou 
não. Ao avançar em direção às condições específicas para a aglomeração, Krugman 
demonstrou que o valor dos custos de transporte é um fator chave determinante. 
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Se os custos de transporte forem suficientemente baixos, então as empresas 
se concentrarão numa única região central, ao passo que a região periférica ofertará 
apenas o produto padronizado. Dessa forma, estas empresas conseguirão obter 
retornos crescentes vendendo mais produtos no mercado maior sem perder muitos 
negócios no mercado menor. É importante destacar aqui que a estrutura centro-
periferia é a consequência involuntária das decisões tomadas por um grande 
número de agentes econômicos em favor dos seus próprios interesses. Entretanto, 
se os custos de transporte forem suficientemente altos, então o frete inter-regional 
de produtos será desestimulado. Assim, a economia exibe um padrão de produção 
regional simétrico focado nos mercados locais. O modelo centro-periferia permite 
assim a possibilidade de convergência ou divergência entre regiões, ao passo que 
o modelo neoclássico, baseado em retornos constantes e competição perfeita nos 
dois setores, prevê apenas a convergência. Consequentemente, é lícito dizer que 
Krugman apresentou uma síntese da polarização e as teorias neoclássicas padrão. 

4.2 A curva em forma de sino e o crescimento regional

(a) O modelo centro-periferia provocou o surgimento de um grande fluxo de 
extensões, que contribuíram para tornar a nova geografia econômica um dos mais 
vibrantes tópicos de pesquisa dos anos 1990.  Fujita et al. (1999) deverá ser o 
primeiro a ser consultado, ao passo que Neary (2001) permanece sendo a melhor 
revisão crítica do modelo consagrado.  Uma das principais críticas é a de que 
o modelo ignora os custos de congestionamento gerados pela concentração de 
empresas e pessoas em um mesmo território. Em particular, evidências anedó-
ticas indicam que um assentamento humano de escala razoável inevitavelmente 
assumirá a forma de cidade. Como consequência, uma concentração crescente 
de pessoas intensificará a competição por terra e, assim, provocará o aumento do 
preço das moradias e das distâncias de deslocamento. Em outras palavras, mesmo 
quando aumentam os salários nominais com a densidade de emprego, o custo 
da habitação e dos deslocamentos, bem como poluição e violência, tornarão as 
grandes aglomerações menos atraentes.  

Com os custos de transporte em constante declínio, a economia espacial passa 
por três fases, em vez de duas: dispersão, aglomeração e redispersão do setor móvel 
(HELPMAN, 1998; OTTAVIANO et al., 2002). As aglomerações surgem na se-
gunda fase pelos motivos destacados no modelo centro-periferia. A dispersão que 
ocorre na primeira e na terceira fases surge por motivos bem diferentes. Na primeira 
fase, as empresas se dispersam porque o fretamento de sua produção sai caro, ao 
passo que, na última fase, a dispersão ocorre porque os custos da habitação e dos 
deslocamentos são muito altos para que a aglomeração seja sustentável. Em outras 
palavras, a partir de um determinado limiar o congestionamento instiga empresas e 
pessoas a redispersar, de modo a se aliviarem os custos correspondentes. No limite, 
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os altos custos de deslocamento são o bastante para evitar a formação de uma cidade 
grande e garantir a continuação das atividades industriais em diversas cidades pe-
quenas, uma situação mais ou menos característica das economias pré-industriais. 

Outra limitação do modelo centro-periferia é que ele despreza a importância 
dos bens intermediários.  Mesmo assim, a demanda por bens de consumo não é 
responsável por uma grande parte das vendas das empresas, e é frequentemente 
eclipsada pela demanda por bens intermediários. Portanto, ao fazer suas decisões 
de localização, faz sentido que o produtor de bens intermediários preocupe-
se com os locais onde são produzidos os produtos finais; da mesma forma, os 
produtores de produtos finais devem prestar bastante atenção onde os produtores 
de bens intermediários estão localizados. Ao dar aos bens intermediários um 
papel relevante, nos desviamos do modelo CP, o que permite focar em outras 
forças que atuam nas economias modernas. Para isso, note-se que, já que os 
trabalhadores são imóveis, a concentração mais alta de empresas dentro de uma 
região significa um aumento de salários naquela região. Isto provoca o surgimento 
de forças opostas. Por um lado, a demanda final na região central aumenta porque 
os consumidores têm renda mais alta. Como demonstrou Krugman, a demanda 
final é uma força de aglomeração; no entanto, ela não é mais provocada pelo 
aumento da população, mas pelo aumento da renda. Por outro lado, um aumento 
do nível dos salários gera uma nova força de dispersão, que está no centro das 
discussões sobre a desindustrialização dos países desenvolvidos, por causa do alto 
custo da mão de obra. Nesse contexto, as empresas são induzidas a realocar suas 
atividades para a periferia quando os salários baixos mais do que contrabalançam 
a demanda mais baixa (KRUGMAN e VENABLES, 1995).

Por último, a grande maioria dos modelos de geografia econômica baseia-se 
numa hipótese relativamente ingênua sobre o comportamento migratório: a de 
que os indivíduos só se importam com o salário real. No entanto, há muito tem-
po Adam Smith observou que os seres humanos são a mercadoria mais difícil de 
mover. Deixando de lado os movimentos migratórios motivados por guerras, as 
pessoas são heterogêneas na sua percepção dos atributos não econômicos das di-
ferentes regiões, e esta heterogeneidade afeta a natureza e a intensidade dos fluxos 
migratórios. Sendo a mobilidade guiada também por variáveis não econômicas, 
os trabalhadores não reagem às desigualdades econômicas da mesma maneira. 
Nesse contexto, surge mais uma vez a curva em forma de sino: os trabalhadores se 
mudam para o centro quando as desigualdades espaciais são grandes, mas perma-
necem no local quando elas são pequenas (TABUCHI e THISSE, 2002). Este é o 
 motivo pelo qual os trabalhadores conferem um peso relativo crescente aos fatores 
não econômicos que afetam a qualidade de suas vidas, já que alcançaram um bem-
estar material suficientemente alto. Se esta premissa for correta, o crescimento eco-
nômico e o estado de bem-estar social se combinam para diminuir a velocidade da  
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mobilidade dos indivíduos, ao lhes permitir satisfazer suas necessidades de 
socialização e (ou) fortalecer os seus laços com um determinado ambiente. 

Os benefícios de se utilizar o modelo Dixit-Stiglitz de competição 
monopolista são colhidos quando nos voltamos para o crescimento regional, por-
que a nova geografia econômica e as teorias de crescimento endógeno foram cons-
truídas no mesmo cenário, tornando assim mais fácil combinar estes dois campos 
de pesquisa dentro de um único arcabouço. As contribuições de Fujita e Thisse 
(2002) e Baldwin e Martin (2004) destacam a possível concentração geográfica 
do setor de inovação. Sendo a inovação uma das principais fontes do crescimento 
de longo prazo da economia, esta concentração provocada pela inovação comple-
menta o efeito centro-periferia, gerando padrões duradouros, caracterizados por 
grandes e persistentes diferenças de renda. Em outras palavras, os centros predo-
minantes retêm as atividades de alto valor agregado e as atividades mais rotineiras 
são realocadas para a periferia, como bem afirmaram Ota e Fujita (1993), embora 
numa escala espacial muito diferente. Isto desafia o desdobramento da curva em 
forma de sino e mantém aberto o debate sobre a difusão espacial do desenvolvi-
mento econômico. Entretanto, graças à nova geografia econômica, hoje temos 
uma compreensão muito melhor das diversas forças atuantes.

5 Conclusões

A (relativa) ausência do espaço na teoria econômica decorre da tentativa feita 
pelos economistas de desenvolverem uma teoria rigorosa de preços e mercados.  
Esta tentativa levou os economistas a utilizarem uma série de simplificações e ata-
lhos tomados já há bastante tempo com o foco na combinação “competição per-
feita e retornos constantes” com consequências para a geografia econômica com-
paráveis àqueles da teoria de crescimento (WARSH, 2006). Enquanto a falta de 
interesse manifestada pelos economistas acerca de questões espaciais é criticável, a 
atitude oposta (desinteresse na economia como um todo porque ela é a espacial) 
é inimaginável. Esta atitude caracterizou por longo período economistas regio-
nais tradicionais e explica em larga medida a estagnação deste campo da ciência.  
Além disso, espaço é o denominador para um grande número de problemas empíri-
cos, ao mesmo tempo em que avanços centrais da teoria econômica desconsideram 
aspectos espaciais. Nesse sentido, é apropriado mencionar dois exemplos relevantes da 
história da teoria econômica. Hotelling utilizou os conceitos de Cournot e Bertrand  
como catalisadores para o que mais tarde se tornou o paradigma da competição 
espacial. Krugman utilizou-se das ferramentas postas por Dixit-Stiglitz na teoria 
de comércio internacional. Ao incluir o fator mobilidade em seu arranjo, a nova 
geografia econômica estava lançada. 
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Em grande medida, o presente estado das artes da geografia econômica é o 
resultado de um processo de duas faces. A primeira envolve os cientistas regio-
nais que sentiram necessidade de sedimentar seus esforços na teoria econômica. 
Walter Isard é o fundador do que ele cunhou de “ciência regional”, ou seja, um 
campo multidisciplinar que visa ao estudo da organização de atividades huma-
nas desempenhadas num espaço geográfico. Por muito tempo a ciência regional 
concentrou o foco mais nas técnicas de otimização, por causa do planejamento 
urbano e regional, do que nas análises de equilíbrio. 

Ainda assim, novos e importantes domínios foram explorados pelos cientistas 
regionais, que foram inteiramente ignorados pelos economistas. Um exemplo im-
portante é a teoria da interação espacial. De forma semelhante à física de Newton, 
as cidades e os países interagem de acordo com forças de natureza gravitacional: 
a intensidade das relações bilaterais aumenta com o tamanho das entidades espa-
ciais, mas cai com a distância que as separa (CARROTHERS, 1956). A teoria da 
interação espacial busca explicar estes movimentos de bens e pessoas.

Nesse sentido, os cientistas regionais e geógrafos desenvolveram diversos 
modelos, que vão desde modelos de entropia (WILSON, 1967) até modelos logit 
e gravitacionais (ANAS, 1983), que provaram ser bastante eficientes na previsão 
de diferentes tipos de fluxo. Ao ignorar por muito tempo esta produção de pes-
quisa, os economistas espaciais desperdiçaram um ingrediente fundamental da 
economia espacial. 

Apesar da mútua ignorância entre economistas e cientistas regionais, grande 
parte das melhores contribuições em ciências regionais não foi incorporada no 
espectro da teoria econômica. Entre a comunidade de cientistas regionais, um 
catedrático se diferencia, especificamente Masahisa Fujita, cujas contribuições fo-
ram aclamadas pela economia. Fujita contribuiu vastamente para a visibilidade 
das ciências regionais ao abordar as questões fundamentais –  acima de todas, as 
razões microeconômicas para a existência das cidades. 

O segundo lado envolve poucos economistas que aceitaram os desafios im-
postos pela introdução do espaço na teoria econômica, tais como Martin Beck-
mann e Edwin Mills. Tanto economistas quanto cientistas regionais devem a eles 
várias contribuições fundamentais. A tarefa deles não foi simples. Como visto 
acima, o espaço traz consigo dificuldades que não são encontradas na teoria eco-
nômica padrão: não convexidades, externalidades e competição imperfeita. Por 
um longo período, as contribuições da geografia econômica feitas por economis-
tas ficaram confinadas a um pequeno círculo isolado de especialistas. A situação 
mudou dramaticamente. 

Como a maioria das antigas contribuições para a geografia econômica, 
em geral mal introduzidas na teoria econômica estabelecida, o trabalho de 
Krugman trouxe o conceito de espaço da periferia para o centro da teoria 
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econômica, tornando ideias novas ou já existentes mais palatáveis não só para 
um exame teórico, mas também para a análise empírica. Ao mesmo tempo que 
a nova geografia econômica tem fortes relações com a trade theory, ela é também 
muito ligada à organização industrial. Não é, portanto, surpreendente que o 
reconhecimento da geografia econômica aconteceu alguns anos após a renovação 
dos estudos de competição monopolística e organização industrial, das quais se 
utiliza de muitos conceitos e ideias. Há também conexões fortes com a teoria 
do crescimento moderna nos quais muitos catedráticos veem as cidades como 
motores do crescimento. Assim, é lícito afirmar que a nova geografia econômica 
contribuiu para o desenvolvimento de um novo e grande fluxo de pesquisas de 
alta qualidade e para a emergência gradual deste novo campo da ciência unificado. 
Tudo isso revela o poder integrativo da moderna teoria econômica. 

Apesar disso, inúmeras grandes perguntas ainda permanecem sem ser respos-
ta. Além do problema da hierarquia urbana, há a necessidade de uma maior inte-
gração da economia urbana com a nova geografia econômica para a construção de 
uma teoria sólida de hierarquia urbana. É preciso mais pesquisa sobre o desemprego 
regional e urbano. Com efeito, uma parte considerável das disparidades regionais 
está relacionada às instituições do mercado de trabalho e ao comportamento dos 
trabalhadores. Da mesma forma, a compreensão da estrutura urbana de habilida-
des e a sua relação com o crescimento urbano é crítica para o futuro das cidades. 
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